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1. A EMPRESA 

1.1. ENQUADRAMENTO 

A Metro do Porto, S.A. (doravante MP) é uma empresa de transporte público de passageiros cuja 

atividade se estende por diversos concelhos da Área Metropolitana do Porto. 

Consciente da sua função social, a MP pretende contribuir de forma decisiva para a qualidade de 

vida e bem-estar da população da Área Metropolitana do Porto através de um serviço de 

transporte público de excelência assente na rapidez, fiabilidade, comodidade e modernidade. 

A publicação deste código de ética e conduta é mais um passo no desenvolvimento da política de 

responsabilidade social da Empresa e permitirá reforçar os padrões éticos de atuação da MP no 

seu conjunto.  

1.2. MISSÃO 

A missão da Metro do Porto, S.A. é planear, conceber, construir, equipar e explorar um 

Sistema de Metro Ligeiro na Área Metropolitana do Porto. 

As exigências dos clientes aumentam com a evolução do modo de vida e as respetivas práticas 

urbanas. 

Estas são cada vez mais orientadas para o conforto, pontualidade, fiabilidade, regularidade, 

rapidez, informação no caso de perturbação, limpeza e acessibilidade aos equipamentos e 

infraestruturas. Se mantivermos os clientes satisfeitos por deslocações que correspondem à real 

alternativa face a outros meios de transporte, garantimos a sua fidelização ao Sistema de Metro 

Ligeiro da Área Metropolitana do Porto e a solicitação do seu desenvolvimento junto das entidades 

competentes. 

Para os cidadãos, mais do que um projeto há muito ansiado, o MP significa um novo conceito de 

transporte público, uma realidade moderna, eficaz, cómoda e segura. 

Em qualquer País desenvolvido, a opinião pública espera que as empresas respeitem certos 

princípios, fundamentados pelos mais diversos valores. Por sua vez, a sociedade exprime a sua 

exigência ao nível do desenvolvimento sustentável, da economia de recursos (energia, espaços, 

dinheiros públicos, ...), para além de pretenderem uma rentabilidade a curto prazo. O facto de 

sermos uma empresa de prestação de serviço ao grande público reforça os nossos créditos, mas 

também os nossos deveres, neste domínio. 
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1.3. VISÃO 

Promover a mobilidade sustentável em toda a Área Metropolitana do Porto. 

A introdução do Sistema de Metro Ligeiro na Área Metropolitana do Porto representa uma 

verdadeira revolução em todo o quadro dos transportes desta região que contribuiu, 

definitivamente, para elevar a mobilidade nesta área, criando melhores condições para o 

desenvolvimento económico e para a qualidade de vida das populações. 

A rede do MP associa velocidade e operacionalidade a uma forte componente de renovação 

urbana e paisagística que qualifica e valoriza os concelhos desta região. O metro de superfície é 

a oportunidade para repensar o urbanismo das cidades envolvidas no processo, sendo 

determinante a participação dos municípios envolvidos nas soluções encontradas para o sistema 

de metro. 

É também fundamental o envolvimento da Empresa na salvaguarda e defesa do património 

edificado, da Arqueologia e no cumprimento escrupuloso das normas ambientais. Esta opção de 

salvaguarda e promoção do nosso Património contribui, ainda, para reforçar a imagem da Metro 

do Porto, S.A. e elevar os níveis de adesão da população ao projeto, condição necessária ao êxito 

do mesmo. 

Com a crescente procura do Sistema de Metro Ligeiro, a MP contribui significativamente para a 

redução do congestionamento do tráfego automóvel, do ruído e das emissões poluentes em toda 

a zona metropolitana do Porto. Esta contribuição vai ao encontro do compromisso assumido por 

Portugal face aos objetivos plasmados no Protocolo de Quioto e da política ambiental comunitária. 

1.4. VALORES 

A atuação da MP e dos seus colaboradores é orientada por um sistema de princípios assente nos 

seguintes valores: 
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✓ Sustentabilidade - Posicionando-se como um fator inequívoco de sustentabilidade e qualidade 

de vida urbana e suburbana. Atuando na promoção das melhores práticas ambientais do 

sector, na gestão eficiente dos recursos e no fomento da intermodalidade e da mobilidade 

sustentável na Região. 

✓ Orientação para o Cliente - Focalizando-se no Cliente através da oferta de um serviço de 

elevado valor percebido e superando as suas expectativas. 

✓ Rigor - No cumprimento das obrigações e na execução das tarefas. 

✓ Transparência - No relacionamento com as partes interessadas e na informação 

disponibilizada. 

✓ Espírito de Equipa - Procurando a orientação para objetivos comuns, promovendo a partilha 

de conhecimento e favorecendo ações integradas. 

✓ Integridade – Preocupação em atuar corretamente em todas as situações. Compromisso 

inflexível com a legalidade, a integridade, a ética, a transparência e a tolerância zero à 

corrupção, a fim de garantir que os seus clientes, acionistas, colaboradores, fornecedores, 

parceiros e demais partes interessadas tenham confiança na integridade dos seus serviços. 

1.5. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

A Metro do Porto, S.A. é uma sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, tendo por 

objeto a exploração, em regime de concessão atribuída pelo Estado, de um Sistema de Metro 

Ligeiro na Área Metropolitana do Porto de acordo com as bases de concessão (Decreto-Lei n.º 

394-A/98 de 15 de setembro, na sua redação atual). 

A sociedade é constituída pelos acionistas com a seguinte participação no capital: 

 

Sustentabilidade 

Orientação para o 
Cliente Espírito de Equipa 

Transparência Rigor  

Integridade  
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A organização interna da MP obedece à seguinte estrutura organizacional: 
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2. CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA EMPRESARIAL 

2.1. NOTA INTRODUTÓRIA 

O presente Código de Ética e Conduta (doravante Código) constitui o sistema ordenado de 

princípios e regras de ética e conduta de todos os Trabalhadores da MP e quem exerça funções 

em seu nome. 

A MP assume os valores pelos quais pauta a sua atuação na prossecução da sua missão e visão, 

procurando cumprir os mais elevados princípios éticos com integridade, tendo sempre implícito 

o interesse público da sua atividade. 

A consolidação no presente Código visa consolidar o compromisso da MP com a difusão das boas 

práticas nesta matéria de anticorrupção através da adoção de ferramentas e modelos de 

governação que visam uma conduta ética e de integridade de todos os seus trabalhadores. Além 

disso, a MP atua sempre de forma a proteger o interesse público, utilizando com parcimónia e 

transparência os recursos públicos colocados à disposição da MP, e respeitar e zelar pelo 

cumprimento escrupuloso das disposições legais, regulamentos e normativos aplicáveis são, 

como sempre foram, imperativos que norteiam a todo o momento a atuação da Empresa. 

Importa ainda salientar que o presente Código não substitui nem prejudica a aplicação das 

disposições legais e regulamentares vigentes em matéria de direitos, deveres e 

responsabilidades que incidam sobre os titulares de cargos dirigentes e os trabalhadores da MP. 

É neste contexto que o presente Código visa codificar, promover e difundir os princípios e valores 

que devem respeitados no exercício da atividade, tendo em vista o desenvolvimento de relações 

baseadas na confiança e no respeito mútuo. 

 

2.2. OBJETO, ÂMBITO E PRINCÍPIOS GERAIS 

O Código de Ética e Conduta da Metro do Porto estabelece os valores estruturantes da 

Organização e os princípios ético-profissionais orientadores do comportamento ético que deverão 

ser observados por todos os Trabalhadores no exercício das suas funções e nas suas ações 

quotidianas, tanto nas suas relações internas como externas. 

As regras, princípios e valores presentes no Código deverão ser prosseguidos por qualquer 

pessoa ou entidade que trabalhe ou preste serviço à MP, qualquer que seja a natureza jurídica 

subjacente à sua relação com a Empresa, sendo para os efeitos deste Código designadas por 

Trabalhadores. 
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No exercício das suas funções, Dirigentes e Trabalhadores da MP, observam os seguintes 

princípios gerais de conduta1: 

a) Princípio do serviço público: Os trabalhadores encontram-se ao serviço exclusivo da 

comunidade e dos cidadãos e cidadãs, prevalecendo sempre o interesse público sobre os 

interesses particulares ou de grupo; 

b) Princípio da legalidade: Os trabalhadores atuam em conformidade com os princípios 

constitucionais e de acordo com a lei e o direito; 

c) Princípio da justiça e imparcialidade: Os trabalhadores no exercício da sua atividade, devem 

tratar de forma justa e imparcial todos os cidadão e todas as cidadãs, atuando segundo rigorosos 

princípios de neutralidade; 

d) Princípio da igualdade: Os trabalhadores não podem beneficiar ou prejudicar qualquer cidadão 

ou cidadã em função da sua ascendência, sexo, raça, língua, convicções políticas, ideológicas ou 

religiosas, situação económica ou condição social; 

e) Princípio da proporcionalidade: Os trabalhadores no exercício da sua atividade, só podem exigir 

aos cidadãos e cidadãs o indispensável à realização da atividade administrativa; 

f) Princípio da colaboração e boa fé: Os trabalhadores no exercício da sua atividade, devem 

colaborar com os cidadãos e as cidadãs, segundo o princípio da boa fé, tendo em vista a realização 

do interesse da comunidade e fomentar a sua participação na realização da atividade 

administrativa. 

g) Princípio da informação e qualidade: Os trabalhadores devem prestar informações e/ou 

esclarecimentos de forma clara, simples, cortês e rápida; 

h) Princípio da lealdade: Os trabalhadores no exercício da sua atividade, devem agir de forma leal, 

solidária e cooperante. 

i) Princípio da integridade: Os trabalhadores regem-se segundo critérios de honestidade pessoal 

e de integridade de caráter; 

j) Princípio da competência e responsabilidade: Os trabalhadores agem de forma responsável e 

competente, dedicada e crítica, empenhando-se na valorização profissional; 

 

                                                
1  adaptação do documento “Princípios éticos da administração pública”, disponível em: 
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=9BB1D4D0-0607-4588-BCAD-894DBC499AFF&MEN=i#  

https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=9BB1D4D0-0607-4588-BCAD-894DBC499AFF&MEN=i
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Todos os Trabalhadores e Dirigentes deverão, no exercício das suas funções, respeitar as regras 

e princípios constantes do presente Código e, bem assim, assegurar que as pessoas sujeitas ao 

respetivo poder de supervisão conformarão a sua conduta com as mesmas regras e princípios. 

Cada Trabalhador que ocupe a posição de superior hierárquico e os membros do Órgão de 

Administração da Empresa têm uma responsabilidade acrescida de zelar pelo cumprimento e 

aplicação do presente Código.  

O conjunto de princípios e regras transmitidos pelo Código não são exaustivos e devem ser lidos 

e interpretados conjuntamente com as políticas e demais regulamentos em matéria de conduta 

e ética profissional, concretamente: (i) Política do Sistema Integrado de Gestão; (ii) Política de 

Anticorrupção e (iii) Política de Privacidade. 

 

2.3. AMBIENTE ORGANIZACIONAL E RELACIONAMENTO INTERPESSOAL 

Os Trabalhadores e Dirigentes da MP, nas relações entre si, devem fomentar um bom ambiente 

de trabalho, cumprir as regras de utilização do espaço e promover a entreajuda e o trabalho em 

equipa, adotando uma conduta norteada pelo respeito mútuo, pelo profissionalismo, pela 

cordialidade e pela honestidade. 

Os Trabalhadores com cargos de direção na MP devem ser um exemplo no comportamento que 

adotam na sua atuação, cabendo-lhes liderar, motivar e empenhar os seus trabalhadores para o 

esforço conjunto de melhorar e assegurar o bom desempenho e imagem da organização. 

 

2.4. DEVERES 

No exercício das suas funções, Dirigentes e Trabalhadores da MP devem: 

a) abster-se de qualquer ação ou omissão, exercida diretamente ou através de interposta pessoa, 

que possa objetivamente ser interpretada como visando beneficiar indevidamente uma terceira 

pessoa, singular ou coletiva; 

b) rejeitar ofertas ou qualquer vantagem, como contrapartida do exercício de uma ação, omissão, 

voto ou gozo de influência sobre a tomada de qualquer decisão; 

c) abster-se de usar ou de permitir que terceiras pessoas utilizem, fora de parâmetros de 

razoabilidade e de adequação social, bens ou recursos públicos que lhes sejam exclusivamente 

disponibilizados para o exercício das suas funções ou atividade. 
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2.5. RESPONSABILIDADE 

A violação ou inobservância das regras estabelecidas no presente Código constituirá infração 

suscetível de ação disciplinar adequada e proporcional. 

O disposto no presente Código não afasta nem prejudica outras formas de responsabilidade, 

designadamente criminal, disciplinar ou financeira, que ao caso caibam, nos termos da lei. 

 

2.6. RELAÇÕES EXTERNAS 

No relacionamento com os cidadãos e entidades públicas e privadas, os Trabalhadores e 

Dirigentes da MP devem tratar com profissionalismo todos os assuntos que lhes sejam confiados, 

envidando todos os esforços para maximizar a satisfação dos direitos e legítimos interesses e 

pretensões apresentados. 

Nas suas relações com cidadãos e entidades públicas e privadas, os Trabalhadores e Dirigentes 

da MP devem reger-se por um espírito de estreita cooperação, sem prejuízo, sempre que for o 

caso, da necessária confidencialidade. 

Os contactos, formais ou informais, com os cidadãos e demais entidades devem refletir a posição 

da MP, se esta já estiver definida. Na falta de definição prévia e quando se pronunciarem a título 

pessoal devem salvaguardar essa circunstância a fim de preservar a imagem da MP. 

 

2.7. UTILIZAÇÃO RESPONSÁVEL DE RECURSOS 

Os Trabalhadores e Dirigentes da MP, na medida das suas responsabilidades, devem assegurar 

a proteção, conservação e racionalização do património físico, tecnológico e financeiro da MP, 

devendo os recursos disponíveis ser usados de forma eficiente, com vista à prossecução dos 

objetivos definidos, não os utilizando, direta ou indiretamente, em seu proveito pessoal ou de 

terceiros. 

 

2.8. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Os Trabalhadores e Dirigentes da MP que tomem conhecimento ou acedam a dados pessoais 

relativos a pessoas singulares ficam obrigados a respeitar as disposições legais relativas à 

proteção de tais dados, não os podendo utilizar senão para os efeitos legalmente impostos ou 

inerentes às funções que desempenham. 
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2.9. OFERTAS, GRATIFICAÇÕES, BENEFÍCIOS E VANTAGENS 

Os Trabalhadores e Dirigentes da MP não podem solicitar, receber ou aceitar, para si ou para 

terceiros, quaisquer ofertas, benefícios, dádivas, compensações ou vantagens que possam 

condicionar a imparcialidade e a integridade do exercício das suas funções. 

Para efeitos do presente Código considera-se que há condicionamento da imparcialidade e da 

integridade do exercício de funções quando haja aceitação de bens de valor estimado igual ou 

superior a 150,00 € (cento e cinquenta euros), sem consulta prévia ao Departamento 

Conformidade Anticorrupção (DCA), conforme descrito no Procedimento de Oferta (MP-

2168393/21). 

O valor das ofertas é contabilizado no cômputo de todas as ofertas de uma mesma pessoa, 

singular ou coletiva ou relacionadas entre si, no decurso de um ano civil. 

Todas as ofertas com valor igual ou superior a150,00 € (cento e cinquenta euros) que constituam 

ou possam ser interpretadas, pela sua recusa, como uma quebra de respeito interinstitucional 

devem ser aceites. 

Toda e qualquer oferta, independentemente do seu valor, deve ser comunicada ao DCA, em prazo 

inferior a 10 dias úteis, para registo da oferta, incluindo a identificação do doador. 

Quando um trabalhador da MP seja incumbido de entregar a terceiro uma oferta institucional da 

MP deve evidenciar e salientar claramente a natureza institucional da mesma. 

 

2.10. CONFLITOS DE INTERESSES 

Para efeitos do presente Código, considera-se que existe conflito de interesses sempre que um 

Trabalhador da MP tenha um interesse pessoal ou privado em determinada matéria que possa 

influenciar, ou aparentar influenciar, o desempenho imparcial e objetivo das suas funções. 

Entende-se por interesse pessoal ou privado qualquer potencial vantagem para o próprio, cônjuge 

ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente ou afim, bem como 

para o seu círculo de amigos e conhecidos. 

Todos Trabalhadores e Dirigentes da MP deverão preencher a Declaração relativa a Conflitos de 

Interesses, constante do Anexo V do presente Código, a qual deverá ser entregue ao DCA/DAF-

RH para constar do respetivo processo individual, conforme descrito no Procedimento de 

Conflitos de Interesses (MP-2168391/21). 
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Os trabalhadores da MP que, no exercício das suas funções, verifiquem encontrar-se perante uma 

situação passível de configurar um conflito de interesses, devem informar da sua existência ao 

DCA (conforme consta no Procedimento de Conflitos de Interesses) e declarar-se impedidos ou 

pedir escusa nos termos legais. 

Considera-se conflito de interesses qualquer situação em que se possa, com razoabilidade, 

duvidar seriamente da imparcialidade da conduta ou decisão dos dirigentes ou trabalhadores da 

MP, nos termos dos artigos 69.º e 73.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei 4/2015, de 7 de janeiro.  

No âmbito da Contratação Pública aplicam-se as normas do Código dos Contratos Públicos bem 

como o modelo previsto no mesmo Código. 

 

2.11. SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

Os trabalhadores e dirigentes da MP estão sujeitos a um dever de confidencialidade e de sigilo, 

no exercício das suas funções, de acordo com as Políticas do Sistema de Gestão de Segurança da 

Informação da MP e nos termos legais, sem prejuízo das situações em que existe dever de 

divulgação. 

O dever de confidencialidade mantém-se após o termo de exercício de funções dos trabalhadores 

da MP, não devendo ser divulgadas quaisquer informações a que tenham tido acesso, nem utilizar 

as mesmas para benefício próprio ou de terceiros. 

 

2.12. GESTÃO E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

Sem prejuízo do segredo profissional ou do segredo de qualquer outra natureza a que estejam 

sujeitos por via da lei ou das Politicas do Sistema de Gestão de Segurança da Informação da MP, 

os Trabalhadores e Dirigentes devem garantir a comunicação, registo e partilha de informação 

entre si, tanto no seio da unidade orgânica em que se inserem como no  contexto da organização, 

de forma a facilitar a gestão e a preservação do conhecimento adquirido ou criado em decorrência 

das atividades e funções desempenhadas. 

Os Trabalhadores e Dirigentes só podem utilizar a informação que produzam ou aquela que 

chegue ao seu conhecimento no exercício das respetivas funções para os fins decorrentes do 

exercício de competências da MP, não podendo utilizá-la em proveito próprio ou de terceiros com 

os quais se relacionem. 
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A prestação de informações à comunicação social só pode ser efetuada por decisão do Conselho 

de Administração e/ou Comissão Executiva ou por este autorizado, em coordenação com o 

Gabinete de Comunicação e Clima Social. 

 

2.13. CANAL DE DENÚNCIAS 

É considerado “Denunciante” à luz da Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro (RGPDI), a pessoa 

singular que denuncie ou divulgue publicamente uma infração com fundamento em informações 

obtidas no âmbito da sua atividade profissional, independentemente da natureza da atividade e do 

setor em que é exercida. 

Para este efeito, podem ser considerados denunciantes: 

• Os trabalhadores do setor privado, social ou público; 

• Os prestadores de serviços, contratantes, subcontratantes e fornecedores, bem como 

quaisquer pessoas que atuem sob a sua supervisão e direção; 

• Os titulares de participações sociais e as pessoas pertencentes a órgãos de 

administração ou de gestão ou a órgãos fiscais ou de supervisão de pessoas coletivas, 

incluindo membros não executivos; 

• Voluntários e estagiários, remunerados ou não remunerados. 

A RGPDI, cria a obrigação de implementar canais e procedimentos de denúncia para assegurar o 

cumprimento dos princípios subjacentes a este novo quadro legal. Face a isto, a MP dispõe do 

Procedimento de Comunicação de Irregularidades (MP-2168385/21) e do Canal de Denúncias 

Interno, que pode ser acedido através do seguinte link: https://report.whistleb.com/pt-

PT/metrodoporto.  

Para apresentação de denúncia deverão ser fornecidos os dados que permitam a sua avaliação 

cabal, e, querendo, o nome e dados de contacto para que a autoridade competente tenha a 

possibilidade de solicitar informações adicionais, designadamente para clarificação da denúncia 

apresentada. Estes dados de contacto serão ainda utilizados para que a autoridade competente 

possa prestar informações, nomeadamente sobre a receção da denúncia e sua admissibilidade. 

O anonimato do denunciante é assegurado durante todo o diálogo processado através do Canal 

de Denúncias Interno.  

No seguimento do tratamento da denúncia, o denunciante: 

https://report.whistleb.com/pt-PT/metrodoporto
https://report.whistleb.com/pt-PT/metrodoporto
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• É notificado da receção da denúncia no prazo de sete dias, salvo pedido expresso em 

contrário do denunciante ou caso tenham motivos razoáveis para crer que a notificação 

pode comprometer a proteção da identidade do denunciante. 

• Informação sobre o desenvolvimento do processo de avaliação da denúncia e sua 

proteção; solicitar-lhe mais informações, se necessário; considerar as eventuais 

condições de confidencialidade e/ou anonimato; 

• pode, se assim o desejar, solicitar reunião com o DCA para efeitos de apresentação de 

irregularidades; 

• é notificado do resultado e medidas previstas ou adotadas implementadas no âmbito da 

denúncia efetuada e a respetiva fundamentação no prazo de três meses a contar da data 

da receção da denúncia, ou de seis meses quando a complexidade da denúncia o 

justifique. 

Nos termos do RGPDI, pode apresentar através do Canal da Denúncia Interno qualquer 

irregularidade que precise de ser analisada, sendo assegurada a sua confidencialidade e 

anonimato. 

O denunciante só pode recorrer a Canais de Denúncia Externa, considerando o disposto no art.º 

12º a 16º do RGPDI, quando: 

• Não exista Canal de Denúncia Interna; 

• O Canal de Denúncia Interna admita apenas a apresentação de denúncias por 

trabalhadores, não o sendo o denunciante; 

• Tenha motivos razoáveis para crer que a infração não pode ser eficazmente conhecida ou 

resolvida a nível interno ou que existe risco de retaliação; 

• Tenha inicialmente apresentado uma denúncia interna sem que lhe tenham sido 

comunicadas as medidas previstas ou adotadas na sequência da denúncia nos prazos 

previstos; 

• A infração constitua crime ou contraordenação punível com coima superior a 50 000 

(euros). 

O denunciante só pode divulgar publicamente uma infração quando: 

• Tenha motivos razoáveis para crer que a infração pode constituir um perigo iminente ou 

manifesto para o interesse público, que a infração não pode ser eficazmente conhecida 

ou resolvida pelas autoridades competentes, atendendo às circunstâncias específicas do 

caso, ou que existe um risco de retaliação inclusivamente em caso de denúncia externa; 

ou 
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• Tenha apresentado uma denúncia interna e uma denúncia externa, ou diretamente uma 

denúncia externa, nos termos previstos do RGPDI, sem que tenham sido adotadas 

medidas adequadas nos prazos previstos nos artigos 11.º e 15.º 

De notar que a pessoa singular que, fora dos casos previstos acima mencionados, der 

conhecimento de uma infração a órgão de comunicação social ou a jornalista não beneficia da 

proteção conferida pelo RGPDI, sem prejuízo das regras aplicáveis em matéria de sigilo 

jornalístico e de proteção de fontes. 

Nos termos do RGPDI as denúncias externas são apresentadas às autoridades que, de acordo 

com as suas atribuições e competências, devam ou possam conhecer da matéria em causa na 

denúncia, incluindo: 

a) O Ministério Público; 

b) Os órgãos de polícia criminal; 

c) O Banco de Portugal; 

d) As autoridades administrativas independentes; 

e) Os institutos públicos; 

f) As inspeções-gerais e entidades equiparadas e outros serviços centrais da administração 

direta do Estado dotados de autonomia administrativa; 

g) As autarquias locais; e 

h) As associações públicas. 

O disposto na presente Lei não prejudica a obrigação de denúncia prevista no artigo 242.º do 

Código de Processo Penal. 

Os denunciantes beneficiam de proteção conferida pelo RGPDI, quando: 

• de boa-fé, e tendo fundamento sério para crer que as informações são, no momento da 

denúncia ou da divulgação pública, verdadeiras, denuncie ou divulgue publicamente uma 

infração nos termos estabelecidos na presente lei; 

• o denunciante anónimo que seja posteriormente identificado, contanto que satisfaça as 

condições referidas no ponto anterior; 

• apresente uma denúncia pelo canal externo, sem observar as regras de precedência 

previstas nas alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo 7.º se, aquando da apresentação, ignorava, 

sem culpa, tais regras; 

• que apresente uma denúncia de infração às instituições, órgãos ou organismos da União 

Europeia competentes beneficia da proteção estabelecida na presente lei nas mesmas 

condições que o denunciante que apresenta uma denúncia externa. 
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A proteção conferida pela presente lei é extensível, com as devidas adaptações, a: 

• Pessoa singular que auxilie o denunciante no procedimento de denúncia e cujo auxílio deva 

ser confidencial, incluindo representantes sindicais ou representantes dos trabalhadores; 

• Terceiro que esteja ligado ao denunciante, designadamente colega de trabalho ou familiar, 

e possa ser alvo de retaliação num contexto profissional; 

• Pessoas coletivas ou entidades equiparadas que sejam detidas ou controladas pelo 

denunciante, para as quais o denunciante trabalhe ou com as quais esteja de alguma forma 

ligado num contexto profissional. 

É proibida a prática de atos de retaliação contra o denunciante. 

Considera-se ato de retaliação o ato ou omissão que, direta ou indiretamente, ocorrendo em 

contexto profissional e motivado por uma denúncia interna, externa ou divulgação pública, cause 

ou possa causar ao denunciante, de modo injustificado, danos patrimoniais ou não patrimoniais. 

As ameaças e as tentativas dos atos e omissões referidos são igualmente havidas como atos de 

retaliação. 

Presumem-se atos de retaliação os motivados por denúncia ou divulgação pública, até prova em 

contrário, quando praticados até dois anos após a denúncia ou divulgação pública: 

• Alterações das condições de trabalho, tais como funções, horário, local de trabalho ou 

retribuição, não promoção do trabalhador ou incumprimento de deveres laborais; 

• Suspensão de contrato de trabalho; 

• Avaliação negativa de desempenho ou referência negativa para fins de emprego; 

• Não conversão de um contrato de trabalho a termo num contrato sem termo, sempre que 

o trabalhador tivesse expectativas legítimas nessa conversão; 

• Não renovação de um contrato de trabalho a termo; 

• Despedimento; 

• Inclusão numa lista, com base em acordo à escala setorial, que possa levar à 

impossibilidade de, no futuro, o denunciante encontrar emprego no setor ou indústria em 

causa; 

• Resolução de contrato de fornecimento ou de prestação de serviços; 

• Revogação de ato ou resolução de contrato administrativo, conforme definidos nos 

termos do Código do Procedimento Administrativo. 

As denúncias são analisadas caso a caso em função das matérias, competências das autoridades 

e legislação aplicável. Em tudo o que não esteja previsto no RGPDI, em matéria 
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contraordenacional, aplica-se o disposto no regime geral do ilícito de mera ordenação social, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro. 

 

2.14. INCUMPRIMENTO  

O incumprimento do disposto no presente Código pode, verificados que sejam os respetivos 

pressupostos legais, dar origem a responsabilidade disciplinar ou criminal.  

No caso de incumprimento do disposto no presente código, ou outro tipo de infração cometida, 

deverá ser realizada um relatório a reportar a situação e as ações tomadas para a resolução da 

infração.  

 

2.15. SANÇÕES CRIMINAIS E DISCIPLINARES 

Em cumprimento do disposto no artigo 3.º e no n.º 2 do artigo 7.º do Regime Geral Prevenção da 

Corrupção (RGPC), identificam-se no Anexo VI do presente Código, a tipologia dos crimes de 

corrupção e o leque de infrações conexas com previsão no Código Penal bem como as sanções 

disciplinares e criminais. 

 

2.16. MONITORIZAÇÃO E REVISÃO  

O presente Código é objeto de monitorização, pelo DCA, nomeadamente por avaliação do seu grau 

de adesão junto dos trabalhadores, no âmbito do Relatório de Execução Anual do Plano de 

Prevenção de Riscos de Corrupção, e dos procedimentos de controlo interno nas várias áreas, 

procedendo à divulgação anual dos resultados obtidos. 

O presente Código deve ser revisto no período de 3 (três) anos ou sempre que se verifiquem factos 

supervenientes que justifiquem a sua revisão.  

 

2.17. PUBLICITAÇÃO  

O presente Código é objeto de publicitação no sítio de Internet da MP e divulgado junto de todos 

os Trabalhadores e Dirigentes por correio eletrónico institucional e através da intranet, no prazo 

de 10 dias contados desde a sua implementação e respetivas revisões.  
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2.18. COMUNICAÇÕES OBRIGATÓRIAS 

O Código de Ética e Conduta, tal como o relatório, são obrigatoriamente comunicados ao membro 

do Governo que tutela a MP, para conhecimento, bem como ao Mecanismo Nacional 

Anticorrupção (MENAC), através de plataforma digital gerida pelo MENAC, no prazo de 10 dias 

contados desde a sua implementação e respetivas revisões ou elaboração. 

 

2.19. ENTRADA EM VIGOR  

O presente Código entra em vigor imediatamente após a sua aprovação pelo Conselho de 

Administração da MP. 
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ANEXO I – POLÍTICA DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO (SIG)  
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ANEXO II – POLÍTICA DE ANTICORRUPÇÃO 
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ANEXO III – POLÍTICA DE PRIVACIDADE 
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Política de Privacidade 

 

1. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

A Metro do Porto, S.A. (“MdP”), com sede em Avenida Fernão Magalhães 1862, 7.º, 4350-158 Porto, 
com número único de pessoa coletiva e de matrícula 503278602, matriculada na Conservatória de 
Registo Comercial do Porto, com o capital social de 8 517 540 euros (oito milhões e quinhentos e 
dezassete mil quinhentos e quarenta euros), procede ao tratamento de dados pessoais no âmbito 
da sua atividade, como melhor se descreverá adiante, para que compreenda de que forma os seus 
dados pessoais são utilizados. 

A sua privacidade e a proteção dos seus dados pessoais são fundamentais para a MdP. Por esta 
razão – a par de cumprir com a legislação aplicável –, a MdP aconselha a leitura desta Política e 
de outros documentos que lhe possam ser transmitidos ou comunicados e que versem sobre a 
privacidade e a proteção dos seus dados pessoais. 

Quaisquer alterações a esta Política de Privacidade serão disponibilizadas em 
www.metrodoporto.pt ou através dos outros canais de comunicação normalmente utilizados. 

 

2. TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

2.1. Condições de licitude 

Para proceder ao tratamento dos seus dados pessoais nos termos do Regulamento (UE) 2016/679 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 relativo à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados 
e que revoga a Diretiva 95/46/CE (“RGPD”), a MdP deve atuar com base numa condição de licitude. 
Esta condição pode ser: 

i. Consentimento: sempre que tenha previamente consentido no tratamento dos seus dados 
para uma determinada finalidade; 

ii. Diligências pré-contratuais ou execução de contrato: sempre que o tratamento de dados 
seja necessário no âmbito de serviços solicitados; 

iii. Cumprimento de uma obrigação legal: sempre que o tratamento de dados seja necessário 
para cumprir com obrigações legais a que a MdP esteja sujeita; 

iv. Interesse legítimo: sempre que a MdP proceda ao tratamento de dados pessoais em 
virtude de um interesse considerado legítimo que seja prevalecente perante os seus 
direitos e interesses. 

2.2. Finalidades 

A MdP procede ao tratamento dos seus dados pessoais (ou seja, à recolha, registo, organização, 
estruturação, conservação, consulta, utilização, divulgação por transmissão, difusão ou qualquer 
outra forma de disponibilização, entre outros) e é responsável por esse tratamento quando 
estejam em causa as finalidades descritas adiante e sempre que esteja reunida uma condição de 
licitude para esse tratamento. 

A MdP procede ao tratamento das seguintes categorias de dados pessoais: 

http://www.metrodoporto.pt/
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a) Dados pessoais básicos (nome, morada, naturalidade, nacionalidade, número do 
documento de identificação, sexo, data de nascimento, idade, número de contribuinte, 
estado civil, filiação); 

b) Dados de contacto (morada, contacto telefónico, endereço de correio eletrónico); 
c) Dados relativos a contraordenações (data, identificação do local onde ocorreu a infração 

– linha, zona andante, localidade, destino, veículo –, identificação da infração, dados sobre 
o arquivo do documento); 

d) Dados relativos a reclamações (motivos da reclamação); 
e) Dados relativos a atividade profissional (vencimentos, atividade profissional/profissão, 

educação, experiência profissional, filiações, notas da entrevista de emprego); 
f) Dados de faturação (número de conta, IBAN); 
g) Videovigilância (imagens captadas pelo sistema); 
h) Dados de Atendimento ao Público (número de telefone utilizado, duração da chamada, e-

mail). 

Os tratamentos de dados pessoais levados a cabo pela MdP têm uma das seguintes finalidades: 

2.2.1. Recrutamento 

A MdP procede ao tratamento de dados pessoais sempre que os respetivos titulares submetem 
candidaturas no âmbito de um processo de recrutamento. 

2.2.2. Gestão de reclamações 

Quando apresente uma reclamação, a MdP tratará dados pessoais de forma a poder dar 
seguimento ao respetivo processo. Este tratamento é efetuado com base num interesse legítimo 
da MdP. 

2.2.3. Gestão de autos de contraordenação 

A MdP procede ao tratamento dos seus dados pessoais sempre que cometa uma infração. Este 
tratamento é efetuado em virtude de uma obrigação legal e com base num interesse legítimo da 
MdP. 

2.2.4. Videovigilância 

As instalações da MdP tem câmaras de videovigilância em alguns locais, cujas imagens trata ao 
abrigo de interesse legítimo na proteção de pessoas e bens. As imagens captadas apenas podem 
ser transmitidas no âmbito da lei processual penal, sem prejuízo do direito de acesso que assiste 
aos titulares dos dados. 

As imagens tratadas através de câmaras de videovigilância colocadas no sistema de metro ligeiro 
da área metropolitana do Porto e respetivas instalações são tratados pela Viaporto, Operação e 
Manutenção de Transportes, Unipessoal Lda., subconcessionária do sistema de metro ligeiro da 
área metropolitana do Porto. 

2.2.5. Gestão de fornecedores, prestadores de serviço e empreiteiros 

A MdP procede ao tratamento dos dados pessoais dos seus fornecedores, prestadores de serviço 
e empreiteiros, sempre que seja utilizador dos serviços, do fornecedor ou no âmbito de contrato 
de empreitada, de forma a poder prosseguir a sua atividade comercial e inerente gestão de 
contabilidade e administrativa, bem como cumprimento de obrigações fiscais. Este tratamento 
tem por base a execução de um contrato e/ou uma obrigação legal e/ou um interesse legítimo na 
prestação de atendimento. 
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2.2.6. Gestão de colaboradores externos 

A MdP procede ao tratamento de dados pessoais de colaboradores de algumas entidades que lhe 
prestam serviços ao abrigo dos procedimentos previstos no Código dos Contratos Públicos, com 
base num interesse legítimo na proteção de pessoas e bens e para cumprimento de obrigações 
legais. 

2.2.7. Atendimento ao Público 

A MdP procede ao tratamento dos dados pessoais de Atendimento ao Público acima referidos 
quando algum Utilizador a contacte, com base num interesse legítimo da MdP. 
Os dados de gravação de chamadas telefónicas efetuadas para a linha Olá Metro são tratados pela 
ViaPorto, Operação e Manutenção de Transportes, Unipessoal Lda., subconcessionária do 
sistema de metro ligeiro da área metropolitana do Porto. 

2.3. Períodos de conservação 

A MdP conserva os seus dados pessoais pelos seguintes períodos: 

FINALIDADE CATEGORIAS DE DADOS PRAZO DE CONSERVAÇÃO 

Recrutamento Dados pessoais básicos (dados constantes do CV, designadamente nome, morada, 
contactos, atividade profissional, educação, experiência profissional e afiliações); notas da 
entrevista de emprego. Até à conclusão do processo de recrutamento. 

A MdP conserva também dados relativos a processos de recrutamento efetuados, por um prazo 
de 5 anos após conclusão do respetivo processo. 

Gestão de reclamações Nome, e-mail, telefone, morada, sexo, data de nascimento, profissão, 
motivos da reclamação, n.º do documento de identificação e nacionalidade. Até à resolução da 
reclamação, sem prejuízo de a informação se manter enquanto pendente eventual processo 
judicial daquela decorrente e até seis meses após o trânsito em julgado da decisão proferido. 

Gestão de autos de contraordenação Nome, filiação, data de nascimento, idade, estado civil, 
profissão, morada, n.º do documento de identificação; data do auto; identificação do local onde 
ocorreu a infração (linha, zona andante, localidade, destino, veículo); identificação da infração; 
dados sobre o arquivo do documento até 5 anos. Em sede judicial, até seis meses após o trânsito 
em julgado da decisão final proferida no processo respetivo. 

Videovigilância (proteção de pessoas e bens) Imagens captadas pelo sistema 30 dias 
Gestão de Fornecedores e Prestadores de Serviço Nome, número de contribuinte, morada, 
contato e dados bancários (IBAN) 10 anos ou enquanto não decorrer o prazo de prescrição 
respetivo, no caso de estes dados serem necessários para demonstrar o cumprimento de 
obrigações 

Gestão de colaboradores externos Dados relativos a atividade profissional até à cessação do 
contrato celebrado com a respetiva entidade empregadora. 

Dados de Atendimento ao Público Dados de Atendimento ao Público (número de telefone utilizado, 
duração da chamada, e-mail) 30 dias. 
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2.4. Destinatários dos seus dados pessoais 

De forma a que a MdP consiga cumprir todos os seus deveres poderão ter que comunicar ou dar 
acesso aos seus dados pessoais a outras entidades. Garantimos, no entanto, que estes apenas 
serão transmitidos a Autoridades Públicas, Administrativas, Judiciárias e Policiais, 
nomeadamente, Autoridade Tributária e Aduaneira. 

2.5. Exercício de direitos pelos titulares dos dados 

2.5.1. Direito de acesso 

Sempre que o entender, tem o direito de solicitar à MdP confirmação sobre se os seus dados 
pessoais são tratados, bem como informações relativas a esse tratamento (por exemplo, quais as 
razões pelas quais os seus dados pessoais são tratados, que tipos de dados pessoais são tratados, 
quais os destinatários dos seus dados e quais os prazos de conservação dos seus dados, qual o 
prazo de conservação dos seus dados ou, se tal não for possível, os critérios para fixar esse prazo). 
Tem ainda o direito de obter uma cópia dos seus dados pessoais que sejam tratados pela MdP. 

2.5.2. Direito de retificação 

Sempre que considerar que os seus dados pessoais estão incorretos ou incompletos, pode 
requerer a sua retificação ou que os mesmos sejam completados. 

2.5.3. Direito ao apagamento 

Tem também o direito de solicitar o apagamento dos seus dados pessoais quando: 

(i) retire o consentimento em que se baseie o tratamento dos seus dados e não exista outro 
fundamento jurídico para esse tratamento; 

(ii) os dados pessoais deixem de ser necessários para a finalidade que motivou a sua recolha ou 
tratamento; 

(iii) apresente oposição ao tratamento dos dados e não existam interesses legítimos 
prevalecentes que justifiquem o tratamento ou os dados forem tratados para efeitos de marketing 
direto (comunicações não solicitadas); 

(iv) os dados pessoais forem tratados ilicitamente; 

(v) os dados pessoais tenham que ser apagados ao abrigo de uma obrigação jurídica a que a MdP 
esteja sujeita; ou 

(vi) os dados pessoais tenham sido recolhidos no contexto da oferta de serviços da sociedade de 
informação. 

Nestas situações, a MdP apagará os seus dados, exceto se o seu tratamento for necessário para 
algum dos seguintes efeitos: 

(i) cumprimento de obrigação legal que exija o tratamento e a que a MdP esteja sujeita; 

(ii) fins de arquivo de interesse público, fins de investigação científica ou histórica ou fins 
estatísticos, na medida em que o exercício do direito ao apagamento prejudique gravemente a 
obtenção dos objetivos desse tratamento; ou 

(iii) declaração, exercício ou defesa de um direito num processo judicial. 
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2.5.4. Direito à limitação do tratamento 

Poderá também requerer a limitação do tratamento dos seus dados pessoais em determinadas 
situações (por exemplo, quando conteste a exatidão dos seus dados pessoais, durante um período 
de tempo que permita à MdP verificar a sua exatidão, ou nos casos em que tiver apresentado 
oposição ao tratamento, até que se verifique se os interesses da MdP prevalecem sobre os seus). 

2.5.5. Direito de portabilidade 

Tem o direito de receber os dados pessoais que lhe digam respeito e que tenha fornecido, num 
formato estruturado, de uso corrente e de leitura automática. Tem ainda o direito de pedir que a 
MdP transmita esses dados a outro responsável pelo tratamento, desde que tal seja tecnicamente 
possível e desde que, no caso concreto, estejam cumpridos os requisitos legais para o exercício 
deste direito. 

2.5.6. Direito de oposição 

Tem o direito de a qualquer momento se opor ao tratamento dos seus dados pessoais, por motivos 
relacionados com a sua situação particular, quando esse tratamento se basear no interesse 
legítimo da MdP ou quando o mesmo for realizado para fins diversos daqueles para os quais os 
dados foram recolhidos, mas que sejam compatíveis com os mesmos. Nesses casos a MdP 
deixará de tratar os seus dados pessoais, a não ser que tenha razões legítimas para realizar esse 
tratamento e que estas que prevaleçam sobre os seus interesses. 

2.5.7. Direito a retirar o seu consentimento 

Nos casos em que o tratamento dos dados seja feito com base no seu consentimento, poderá 
retirar o consentimento a qualquer momento. 

2.5.8. Direito de não ficar sujeito a decisões individuais automatizadas 

A MdP não adota decisões individuais automatizadas, incluindo definição de perfis, que produzam 
efeitos na sua esfera jurídica ou o afetem significativamente de forma similar. 

2.5.9. Direito de apresentar reclamações junto da autoridade de controlo 

Tem o direito de apresentar reclamações junto da autoridade de controlo competente (em 
Portugal, a Comissão Nacional de Proteção de Dados), relativamente a matérias relacionadas 
com o tratamento dos seus dados pessoais. 

2.5.10. Como pode exercer os seus direitos 

Pode exercer os seus direitos através dos seguintes canais: 

(i) Presencialmente: pode exercer os seus direitos presencialmente, em Avenida Fernão 
Magalhães, 1862 – 6.º, Porto; 

(ii) Online: pode exercer no endereço metro@metro-porto.pt; 

(iii) Carta: pode exercer os seus direitos através de carta dirigida a Metro do Porto, S.A. - Avenida 
Fernão Magalhães, 1862 – 6.º, 4350-158 Porto; 

(iv) Telefone: pode exercer os seus direitos através de chamada telefónica para o serviço de apoio 
ao Utilizador, através do número 22 508 10 00. 

O exercício dos seus direitos é gratuito, sem prejuízo de, sempre que haja pedidos reiterados, 
manifestamente infundados e repetitivos, a MdP poder exigir o pagamento de uma taxa razoável, 

mailto:metro@metro-porto.pt
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em virtude dos custos administrativos do fornecimento das informações ou de tomada das 
medidas solicitadas – ou mesmo recusar dar seguimento ao seu pedido. 

2.6. Encarregado da Proteção de Dados 

Sempre que tiver alguma dúvida acerca do tratamento dos seus dados pessoais pela MdP (ou das 
informações que lhe foram prestadas) pode também contactar o Encarregado da Proteção de 
Dados da MdP, através dos seguintes contactos: metro@metro-porto.pt. 
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ANEXO IV – QUADRO LEGAL E REGULATÓRIO DE ANTICORRUPÇÃO 
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1. IDENTIFICAÇÃO LEGISLAÇÃO ANTICORRUPÇÃO RELEVANTE 

 

LEIS INTERNAS  OBJETO 

Decreto-Lei n.º 400/82, de 
23 de Setembro – Código 
Penal (Última modificação 
legislativa: Lei n.º 39/2020)  
 

Institui o ordenamento jurídico-penal. 
No capítulo IV – crimes cometidos no exercício de funções públicas, do 
Título V – crimes contra o Estado, da Parte Especial do Código Penal, estão 
previstos os crimes de corrupção. 

Lei n.º 36/94, de 29 de 
setembro 

Definiu medidas de combate à corrupção e criminalidade económica e 
financeira, prevendo medidas e instrumentos suscetíveis de garantirem 
uma ação mais eficaz a nível da prevenção e da repressão deste tipo de 
criminalidade. 

Lei n.º 93/99, de 14 de Julho 
 

Regula a aplicação de medidas para proteção de testemunhas em processo 
penal, referindo o crime de corrupção e crimes conexos como uma das 
condições para a não revelação da identidade da testemunha (cfr. art. 16.º). 

Lei n.º 15/2001, de 5 de 
junho 

Aprovou o Regime Geral das Infracções Tributárias e refere a corrupção 
como circunstância agravante nos crimes aduaneiros (cfr. art. 97.º, d)), no 
crime de fraude fiscal (cfr. art. 104.º), e no crime de fraude contra a 
segurança social (cfr. art. 106.º, n.º3). 

Lei n.º 101/2001, de 25 de 
agosto 

Estabelece o regime das ações encobertas (isto é, desenvolvidas por 
funcionários de investigação criminal ou por terceiro actuando sob o 
controlo da Polícia Judiciária, com ocultação da sua identidade e qualidade) 
para fins de prevenção e repressão de crimes como a corrupção, peculato, 
participação económica em negócio e tráfico de influências. 

Lei n.º 5/2002, de 11 de 
janeiro 

Estabelece novas medidas de combate à criminalidade organizada e 
económico-financeira, em resultado da constatação da insuficiência dos 
mecanismos existentes de combate a este tipo de criminalidade. introduziu 
mecanismos de investigação e de repressão mais eficazes 
estabelecendo medidas especiais em matéria de derrogação do segredo 
fiscal e das entidades financeiras, de registo de voz e imagem, enquanto 
meio de prova, e de perda em favor do Estado das vantagens do crime 

CONVENÇÕES INTERNACIONAIS OBJETO 

Convenção da OCDE contra a corrupção, de 
1997 - aprovada para ratificação pela 
Resolução da Assembleia da República 
n.º32/2000, e ratificada pelo Decreto do 
Presidente da República n.º19/2000. 

Corrupção ativa de agentes públicos estrangeiros nas 
transações comerciais internacionais. 

Convenção da União Europeia sobre o 
combate contra a corrupção, de 1997. 

Corrupção ativa e passiva envolvendo funcionários das 
Comunidades Europeias ou funcionários dos Estados 
Membros da União Europeia. 

Convenção penal sobre a corrupção do 
Conselho da Europa, de 1999 (Aviso n.º 
60/2002, de 2 de Julho, Torna público ter o 
Governo da República Portuguesa 
depositado, em 7 de Maio de 2002, o 
instrumento de ratificação da Convenção 
Penal sobre a Corrupção junto do Secretário-
Geral do Conselho da Europa, depositário da 
Convenção Penal sobre a Corrupção, 
assinada em 30 de Abril de 1999, em 
Estrasburgo). 
 

Corrupção ativa e passiva de funcionários públicos 
nacionais e estrangeiros e corrupção ativa e passiva no 
setor privado. 

Convenção contra a corrupção das Nações 
Unidas, de 2003 - aprovada pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 47/2007, e 
ratificada pelo Decreto do Presidente da 
República n.º97/2007. 

Corrupção ativa e passiva de funcionários públicos 
nacionais e estrangeiros e corrupção ativa e passiva no 
setor privado. 
Segundo a anotação 183.º, a expressão “no exercício dos 
seus deveres oficiais deve ser interpretada no sentido 
amplo de “com vista a agir ou abster-se de agir em 
matérias relevantes para os deveres oficiais.” 

  



Lei n.º 50/2007, de 31 de 
agosto 

Estabelece um novo regime de responsabilidade penal por comportamentos 
suscetíveis de afetar a verdade, a lealdade e a correção da competição e 
do seu resultado na atividade desportiva (revoga o decreto-lei n.º 390/91, 
de 10 de outubro, com exceção do artigo 5.º), em especial os artigos 8.º e 
9.º (corrupção passiva e ativa), o artigo 10.º (tráfico de influências) e o artigo 
11.º (associação criminosa). 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro (Código dos 
Contratos Públicos) 

Aprova o Código dos Contratos Públicos, estabelecendo a disciplina 
aplicável à contratação pública, determina a impossibilidade de serem 
candidatos, concorrentes ou integrar qualquer agrupamento, as entidades 
tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado pelo crime 
de corrupção (artigo 55.º). 

Lei n.º 19/2008, de 
21 de abril 

Aprova medidas de combate à corrupção, como as garantias dos 
denunciantes na administração pública (cfr. art. 4.º) e a obrigatoriedade de 
o Governo apresentar um relatório anual sobre os crimes de corrupção (cfr. 
art. 6.º)  

Lei n.º 20/2008, de 21 de 
abril 

Cria o novo regime penal de corrupção no comércio internacional e no setor 
privado, dando cumprimento à decisão Quadro n.º 2003/568/JAi, do 
Conselho, de 22 de julho, em especial o artigo 7.º (corrupção ativa com 
prejuízo do comércio internacional) e os artigos 8.º e 9.º (corrupção ativa 
e passiva no setor privado). 

Lei n.º 37/2008, de 6 de 
agosto 

Lei Orgânica da Polícia Judiciária prevê a criação da unidade nacional de 
Combate à Corrupção, com competências em matéria de prevenção, 
deteção, investigação criminal e a coadjuvação das autoridades judiciárias 
relativamente aos crimes de corrupção, peculato, tráfico de influências e 
participação económica em negócio 

Lei n.º 49/2008, de 27 de 
agosto 

A lei n.º 49/2008, de 27 de agosto, aprova a lei de Organização da 
investigação Criminal, refere no artigo 7.º que é da competência reservada 
da Polícia Judiciária, não podendo ser deferida a outros órgãos de polícia 
criminal, a investigação, entre outros, dos crimes tráfico de influência, 
corrupção, peculato e participação económica em negócio, bem como de 
crimes com estes conexos 

Lei nº 54/2008, de 
4 de setembro 

Cria o Conselho de Prevenção da Corrupção 

Lei n.º 50/2012, de 31 de 
agosto 

 

Estabelece o regime jurídico da atividade empresarial local e das 
participações locais. 
Prevê no art. 43.º que as empresas locais mantêm permanentemente 
atualizado no seu sítio na Internet o plano de prevenção da corrupção e dos 
riscos de gestão. 

Lei n.º 83/2017, de 18 de 
agosto 

Estabelece medidas de combate ao branqueamento de capitais e ao 
financiamento do terrorismo 
 

Decreto-Lei n.º 109-E/2021, 
de 9 de dezembro 
 

Cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção e estabelece o regime geral de 
prevenção da corrupção 

Lei n.º 93/2021, de 20 de 
dezembro 

Estabelece o regime geral de proteção de denunciantes de infrações, 
transpondo a Diretiva (UE) 2019/1937 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de outubro de 2019, relativa à proteção das pessoas que 
denunciam violações do direito da União. 
 

Lei n.º 94/2021, de 21 de 
dezembro 

Aprova medidas previstas na Estratégia Nacional Anticorrupção, alterando 
o Código Penal, o Código de Processo Penal e leis conexas 

Recomendações do 
Conselho de Prevenção da 
Corrupção 

Recomendação do CPC de 6 de maio de 2020 – Prevenção de riscos de 

corrupção e infrações conexas no âmbito das medidas de resposta ao surto 

pandémico da Covid-19 

Recomendação do CPC de 8 de janeiro de 2020 – Gestão de conflitos de 

interesse no setor público 

Recomendação do CPC de 2 de outubro de 2019 – Prevenção de riscos de 

corrupção na contratação pública 

Recomendação do CPC de 4 de maio de 2017 – Permeabilidade da Lei a 

riscos de fraude, corrupção e infrações conexas 

http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_covid-19.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_covid-19.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_covid-19.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20200108.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20200108.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20191002.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20191002.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20170504_1.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20170504_1.pdf


Recomendação do CPC de 1 de julho de 2015 - Combate ao 

Branqueamento de Capitais 

Recomendação do CPC de 1 de julho de 2015 - Planos de Prevenção de 

Riscos de Corrupção e Infracções Conexas 

Recomendação do CPC de 7 de janeiro de 2015 - Prevenção de riscos de 

corrupção na contratação pública 

Recomendação do CPC de 7 de novembro de 2012 - Gestão de conflitos 

de interesse no setor público 

Recomendação do CPC de 14 de setembro de 2011 - Prevenção de riscos 

associados aos processos de privatizações 

Recomendação do CPC de 6 de julho de 2011 - Planos de prevenção de 

riscos na área tributária 

Recomendação do CPC de 7 de abril de 2010 - Publicidade dos Planos de 

Prevenção de riscos de corrupção e infracções conexas 

Recomendação do CPC de 1 de julho de 2009 - Planos de Gestão de riscos 

de corrupção e infracções conexas 

 

Portaria n.º 155-B/2023, de 
6 de junho 

A presente portaria visa declarar a instalação definitiva do Mecanismo 
Nacional Anticorrupção (MENAC). 

 

2. TIPOLOGIAS DE CRIMES DE CORRUPÇÃO E CRIMES CONEXOS RELEVANTES 

 

Infração Conceito Sanções penais 

Corrupção ativa 
 
Artigo 374.º do Código 
Penal 

Quem, por si ou por interposta 
pessoa, com o seu consentimento ou 
ratificação, der ou prometer a 
funcionário, ou a terceiro por 
indicação ou com conhecimento 
daquele, vantagem patrimonial ou 
não patrimonial com o fim indicado no 
n.º 1 do artigo 373.º, 

É punido com pena de prisão de 
um a cinco anos. 
Se o fim for o indicado no n.º 2 do 
artigo 373.º, o agente é punido 
com pena de prisão até três anos 
ou com pena de multa até 360 
dias. 
A tentativa é punível. 

Agravação  
 
Artigo 374.º-A do Código 
Penal 

1 - Se a vantagem referida nos artigos 
372.º a 374.º for de valor elevado,  
 
 
 
2 - Se a vantagem referida nos artigos 
372.º a 374.º for de valor 
consideravelmente elevado, 

1 - O agente é punido com a 
pena aplicável ao crime 
respetivo agravada em um 
quarto nos seus limites mínimo e 
máximo. 
2 - O agente é punido com a 
pena aplicável ao crime 
respetivo agravada em um terço 
nos seus limites mínimo e 
máximo. 

Corrupção passiva 
 
Artigo 373.º do Código 
Penal 

O funcionário que por si, ou por 
interposta pessoa, com o seu 
consentimento ou ratificação, solicitar 
ou aceitar, para si ou para terceiro, 
vantagem patrimonial ou não 
patrimonial, ou a sua promessa, para 
a prática de um qualquer ato ou 
omissão, contrários aos deveres do 
cargo, ainda que anteriores àquela 
solicitação ou aceitação, 

É punido com pena de prisão de 
um a oito anos. 
Se o ato ou omissão não forem 
contrários aos deveres do cargo 
e a vantagem não lhe for devida, 
o agente é punido com pena de 
prisão de um a cinco anos. 

http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20150701_1.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20150701_1.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20150701_2.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20150701_2.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20150107.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20150107.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_conflitos_interesse.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_conflitos_interesse.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20110914.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20110914.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20110706.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20110706.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_001_2010.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_001_2010.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20090701.pdf
http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20090701.pdf


Recebimento ou Oferta 
Indevidos de Vantagem 
 
Artigo 372.º do Código 
Penal 
 

Ativo - Quem, por si ou por interposta 
pessoa, com o seu consentimento ou 
ratificação, der ou prometer a 
funcionário, ou a terceiro por 
indicação ou conhecimento daquele, 
vantagem patrimonial ou não 
patrimonial, que não lhe seja devida, 
no exercício das suas funções ou por 
causa delas, 
 
Passivo - O funcionário que, no 
exercício das suas funções ou por 
causa delas, por si, ou por interposta 
pessoa, com o seu consentimento ou 
ratificação, solicitar ou aceitar, para si 
ou para terceiro, vantagem 
patrimonial ou não patrimonial, que 
não lhe seja devida, 

É punido com pena de prisão até 
três anos ou com pena de multa 
até 360 dias.  
 
 
 
 
 
 
 
É punido com pena de prisão até 
cinco anos ou com pena de multa 
até 600 dias.  

Abuso de Poder 
 
Artigo 382.º do Código 
Penal 

O funcionário que, fora dos casos 
previstos nos artigos anteriores, 
abusar de poderes ou violar deveres 
inerentes às suas funções, com 
intenção de obter, para si ou para 
terceiro, benefício ilegítimo ou causar 
prejuízo a outra pessoa, 

É punido com pena de prisão até 
3 anos ou com pena de multa, se 
pena mais grave lhe não couber 
por força de outra disposição 
legal.  

Tráfico de influência 
 
Artigo 335.º do Código 
Penal 

Quem, por si ou por interposta 
pessoa, com o seu consentimento ou 
ratificação, solicitar ou aceitar, para si 
ou para terceiro, vantagem 
patrimonial ou não patrimonial, ou a 
sua promessa, para abusar da sua 
influência, real ou suposta, junto de 
qualquer entidade pública, nacional 
ou estrangeira, 

É punido: 
a) Com pena de prisão de 1 a 5 
anos, se pena mais grave lhe 
não couber por força de outra 
disposição legal, se o fim for o de 
obter uma qualquer decisão 
ilícita favorável; 
b) Com pena de prisão até 3 
anos ou com pena de multa, se 
pena mais grave lhe não couber 
por força de outra disposição 
legal, se o fim for o de obter uma 
qualquer decisão lícita favorável. 

Peculato 
 
Artigo 375.º do Código 
Penal 

1 - O funcionário que ilegitimamente 
se apropriar, em proveito próprio ou 
de outra pessoa, de dinheiro ou 
qualquer coisa móvel, pública ou 
particular, que lhe tenha sido 
entregue, esteja na sua posse ou lhe 
seja acessível em razão das suas 
funções, 
2 - Se os valores ou objetos referidos 
no número anterior forem de diminuto 
valor, nos termos da alínea c) do 
artigo 202.º, 
3 - Se o funcionário der de 
empréstimo, empenhar ou, de 
qualquer forma, onerar valores ou 
objetos referidos no n.º 1,  

1 - É punido com pena de prisão 
de 1 a 8 anos, se pena mais 
grave lhe não couber por força 
de outra disposição legal.  
 
 
 
 
2 - O agente é punido com pena 
de prisão até 3 anos ou com 
pena de multa. 
 
3 - É punido com pena de prisão 
até 3 anos ou com pena de 
multa, se pena mais grave lhe 
não couber por força de outra 
disposição legal. 

Peculato de uso 
 
Artigo 376.º do Código 
Penal 

1 - O funcionário que fizer uso ou 
permitir que outra pessoa faça uso, 
para fins alheios àqueles a que se 
destinem, de coisa imóvel, de 
veículos, de outras coisas móveis ou 
de animais de valor apreciável, 
públicos ou particulares, que lhe 
forem entregues, estiverem na sua 
posse ou lhe forem acessíveis em 
razão das suas funções, 
2 - Se o funcionário, sem que 
especiais razões de interesse público 

1 – É punido com pena de prisão 
até 1 ano ou com pena de multa 
até 120 dias.  
 
 
 
 
 
 
 



o justifiquem, der a dinheiro público 
destino para uso público diferente 
daquele a que está legalmente 
afetado, 

2 – É punido com pena de prisão 
até 1 ano ou com pena de multa 
até 120 dias. 
 
 

Concussão 
 
Artigo 379.º do Código 
Penal 

O funcionário que, no exercício das 
suas funções ou de poderes de facto 
delas decorrentes, por si ou por 
interposta pessoa com o seu 
consentimento ou ratificação, 
receber, para si, para o Estado ou 
para terceiro, mediante indução em 
erro ou aproveitamento de erro da 
vítima, vantagem patrimonial que lhe 
não seja devida, ou seja superior à 
devida, nomeadamente contribuição, 
taxa, emolumento, multa ou coima, 

É punido com pena de prisão até 
2 anos ou com pena de multa até 
240 dias, se pena mais grave lhe 
não couber por força de outra 
disposição legal.  

Suborno 
 
Artigo 363.º do Código 
Penal 

Quem convencer ou tentar convencer 
outra pessoa, através de dádiva ou 
promessa de vantagem patrimonial ou 
não patrimonial, a praticar os fatos 
previstos nos artigos 359.º ou 360.º, 
sem que estes venham a ser 
cometidos, 

 É punido com pena de prisão até 
2 anos ou com pena de multa até 
240 dias, se pena mais grave lhe 
não couber por força de outra 
disposição legal. 

Participação económica 
em negócio 
 
Artigo 377.º do Código 
Penal 

1 - O funcionário que, com intenção 
de obter, para si ou para terceiro, 
participação económica ilícita, lesar 
em negócio jurídico os interesses 
patrimoniais que, no todo ou em parte, 
lhe cumpre, em razão da sua função, 
administrar, fiscalizar, defender ou 
realizar, 
2 - O funcionário que, por qualquer 
forma, receber, para si ou para 
terceiro, vantagem patrimonial por 
efeito de ato jurídico-civil relativo a 
interesses de que tinha, por força das 
suas funções, no momento do ato, 
total ou parcialmente, a disposição, 
administração ou fiscalização, ainda 
que sem os lesar, 

1 – É punido com pena de prisão 
até 5 anos. 
 
 
 
 
 
 
2 – É punido com pena de prisão 
até 6 meses ou com pena de 
multa até 60 dias.  

Apropriação ilegítima 
 
Artigo 234.º do Código 
Penal 

1 - Quem, por força do cargo que 
desempenha, detiver a 
administração, gerência ou simples 
capacidade de dispor de bens do 
setor público ou cooperativo, e por 
qualquer forma deles se apropriar 
ilegitimamente ou permitir 
intencionalmente que outra pessoa 
ilegitimamente se aproprie, 
2. A tentativa é punível. 

1 - É punido com a pena que ao 
respetivo crime corresponder 
agravada de um terço nos seus 
limites mínimo e máximo. 

Administração danosa 
 
Artigo 235.º do Código 
Penal 

1- Quem, infringindo intencionalmente 
normas de controlo ou regras 
económicas de uma gestão racional, 
provocar dano patrimonial importante 
em unidade económica do setor 
público ou cooperativo, 
2- A punição não tem lugar se o dano 
se verificar contra a expetativa 
fundada do agente. 

1 – É punido com pena de prisão 
até 5 anos ou com pena de multa 
até 600 dias. 



Violação de segredo 
por funcionário 
 
Artigo 383.º do Código 
Penal 

1- O funcionário que, sem estar 
devidamente autorizado, revelar 
segredo de que tenha tomado 
conhecimento ou que lhe tenha sido 
confiado no exercício das suas 
funções, ou cujo conhecimento lhe 
tenha sido facilitado pelo cargo que 
exerce, com intenção de obter, para si 
ou para outra pessoa, benefício, ou 
com a consciência de causar prejuízo 
ao interesse público ou a terceiros, 
2 - Se o funcionário praticar o fato 
previsto no número anterior criando 
perigo para a vida ou para a 
integridade física de outrem ou para 
bens patrimoniais alheios de valor 
elevado, 
 

1 - É punido com pena de prisão 
até três anos ou com pena de 
multa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 - É punido com pena de prisão 
de um a cinco anos. 

Falsificação praticada 
por funcionário 
 
Artigo 257.º do Código 
Penal 

O funcionário que, no exercício das 
suas funções: 
a) Omitir em documento, a que a lei 
atribui fé pública, fato que esse 
documento se destina a certificar ou 
autenticar; ou 
b) Intercalar ato ou documento em 
protocolo, registo ou livro oficial, sem 
cumprir as formalidades legais; com 
intenção de causar prejuízo a outra 
pessoa ou ao Estado, ou de obter 
para si ou para outra pessoa benefício 
ilegítimo, 

É punido com pena de prisão de 
1 a 5 anos. 

Usurpação de funções 
 
Artigo 358.º do Código 
Penal 

Quem: 
a) Sem para tal estar autorizado, 
exercer funções ou praticar atos 
próprios de funcionário, de comando 
militar ou de força de segurança 
pública, arrogando-se, expressa ou 
tacitamente, essa qualidade; 
b) Exercer profissão ou praticar ato 
próprio de uma profissão para a qual 
a lei exige título ou preenchimento de 
certas condições, arrogando-se, 
expressa ou tacitamente, possuí-lo ou 
preenchê-las, quando o não possui ou 
não as preenche; ou 
c) Continuar no exercício de funções 
públicas, depois de lhe ter sido 
oficialmente notificada demissão ou 
suspensão de funções,  

É punido com pena de prisão até 
2 anos ou com pena de multa até 
240 dias. 

Abuso de confiança 
 
Artigo 205.º do Código 
Penal 

1 - Quem ilegitimamente se apropriar 
de coisa móvel que lhe tenha sido 
entregue por título não translativo da 
propriedade, 
2. A tentativa é punível. 
(…) 
5 - Se o agente tiver recebido a coisa 
em depósito imposto por lei em razão 
de ofício, emprego ou profissão, ou na 
qualidade de tutor, curador ou 
depositário judicial, 

1 - É punido com pena de prisão 
até 3 anos ou com pena de 
multa. 
 
 
 
 
5 - É punido com pena de prisão 
de 1 a 8 anos. 



Branqueamento 
 
Art. 368.º - A do Código 
Penal 

Quem converter, transferir, auxiliar ou 
facilitar alguma operação de 
conversão ou transferência de 
vantagens, obtidas por si ou por 
terceiro, direta ou indiretamente, com 
o fim de dissimular a sua origem 
ilícita, ou de evitar que o autor ou 
participante dessas infrações seja 
criminalmente perseguido ou 
submetido a uma reação criminal,  

É punido com pena de prisão até 
12 anos. 

Denegação de justiça e 
prevaricação 
 
Art. 369.º do Código Penal 

1 - O funcionário que, no âmbito de 
inquérito processual, processo 
jurisdicional, por contra-ordenação ou 
disciplinar, conscientemente e contra 
direito, promover ou não promover, 
conduzir, decidir ou não decidir, ou 
praticar ato no exercício de poderes 
decorrentes do cargo que exerce, 
2 - Se o facto for praticado com 
intenção de prejudicar ou beneficiar 
alguém, 
 
 
 

1 - É punido com pena de prisão 

até 2 anos ou com pena de multa 
até 120 dias. 
 
 
 
 
2 - O funcionário é punido com 
pena de prisão até 5 anos 

Corrupção ativa com 
prejuízo do comércio 
internacional 
 
Art. 7.º da Lei n.º 20/2008, de 
21 de abril 

Quem por si ou, mediante o seu 
consentimento ou ratificação, por 
interposta pessoa der ou prometer a 
funcionário, nacional, estrangeiro ou 
de organização internacional, ou a 
titular de cargo político, nacional ou 
estrangeiro, ou a terceiro com 
conhecimento daqueles, vantagem 
patrimonial ou não patrimonial, que 
lhe não seja devida, para obter ou 
conservar um negócio, um contrato ou 
outra vantagem indevida no comércio 
internacional, 

É punido com pena de prisão de 
um a oito anos. 

Corrupção ativa no sector 
privado 
 
Art. 9.º da Lei n.º 20/2008, de 
21 de abril 

1 - Quem por si ou, mediante o seu 
consentimento ou ratificação, por 
interposta pessoa der ou prometer a 
pessoa prevista no artigo anterior, ou 
a terceiro com conhecimento daquela, 
vantagem patrimonial ou não 
patrimonial, que lhe não seja devida, 
para prosseguir o fim aí indicado, 
2 - Se a conduta prevista no número 
anterior visar obter ou for idónea a 
causar uma distorção da concorrência 
ou um prejuízo patrimonial para 
terceiros, 

1 - É punido com pena de prisão 

até três anos ou com pena de 
multa. 

 
 
 
 
2 - O agente é punido com pena 

de prisão até cinco anos. 

Corrupção passiva no 
sector privado 
 
Art. 8.º da Lei n.º 20/2008, de 
21 de abril 

1 - O trabalhador do sector privado 
que, por si ou, mediante o seu 
consentimento ou ratificação, por 
interposta pessoa, solicitar ou aceitar, 
para si ou para terceiro, sem que lhe 
seja devida, vantagem patrimonial ou 
não patrimonial, ou a sua promessa, 
para um qualquer ato ou omissão que 
constitua uma violação dos seus 
deveres funcionais, 
2 - Se o ato ou omissão previsto no 
número anterior for idóneo a causar 
uma distorção da concorrência ou um 
prejuízo patrimonial para terceiros, 

1 - É punido com pena de prisão 

até cinco anos ou com pena de 
multa até 600 dias. 

 
 
 
 
 
2 - O agente é punido com pena 

de prisão de um a oito anos. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONFLITOS DE INTERESSES 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES  

  

Identificação do Processo / Contrato 

   

 

Eu, abaixo assinado(a), …………………….………………………………………………………….……, a desempenhar funções no 
…………………………………………………………………….…………………, declaro, sob compromisso de honra, que não me 
encontro em qualquer situação de conflito de interesses relativamente ao processo/ação/contrato acima 
identificado e à(s) entidade(s) nele(a) envolvidos(as), que coloque em causa a isenção, imparcialidade, 
independência e justiça da sua conduta, ou que possa causar dúvidas sobre a sua conduta.   

Nesse âmbito, sem prejuízo de outras situações legalmente previstas, declaro que não me encontro, 
designadamente, numa das situações a seguir indicadas:  

i. Ter exercido a qualquer título, funções na(s) entidade(s) envolvida(s) nos últimos três anos;  

ii. Ter prestado à(s) entidade(s) envolvidas, por si ou por interposta pessoa, em regime de trabalho 
autónomo ou subordinado, serviços que possam ser submetidos à sua apreciação ou decisão ou à de 
órgãos/serviços/pessoas colocados sob sua direta influência1 no âmbito do processo/ação/contrato;   

iii. Ter participado em processo de decisão da(s) entidade(s) envolvida(s), ou prestado aconselhamento, 
que tenham repercussão no processo/ação/contrato, ou na matéria abordada no seu âmbito;    

iv. Ter intervindo em ato abrangido no processo/ação/contrato, pessoalmente, através de mandatário ou 
como mandatário;  

v. Ter pessoa familiar2 ou pessoa próxima3 a exercer funções, ou que tenha exercido funções durante o 
período objeto do processo/ação/contrato, nos corpos gerentes ou na gestão financeira da(s) 
entidade(s) envolvida(s) ou ainda noutra posição que possa ser relevante para o 
processo/ação/contrato;  

vi. Ter  pessoa  familiar  ou  pessoa  próxima  que  interveio  em  ato 
abrangido no processo/ação/contrato;  

vii. Ter interesse pessoal, financeiro4, partidário ou religioso ou outro relacionado com o processo/ação 
/contrato, seja esse interesse seu, de pessoa de quem seja representante ou gestor de negócios, ou 
de pessoa familiar ou de pessoa próxima;   

viii. Ter envolvimento ou ter pessoa familiar ou pessoa próxima envolvida em convite de emprego ou 
processo de recrutamento para a(s) entidade(s) envolvida(s);    

ix. Ter o responsável da(s) entidade(s) envolvida(s) feito participação disciplinar ou intentado ação 
judicial contra si ou contra seu familiar ou pessoa próxima;   

                                                           
1  Consideram-se colocados sob direta influência do trabalhador, os órgãos ou serviços que: a) Estejam sujeitos ao seu poder de direção, 
superintendência ou tutela; b) Exerçam poderes por ele delegados ou subdelegados; c) Tenham sido por ele instituídos, ou relativamente a cujo titular 
tenha intervindo como representante do empregador público, para o fim específico de intervir nos procedimentos em causa; d) Sejam integrados, no 
todo ou em parte, por trabalhadores por ele designados; e) Cujo titular ou trabalhadores neles integrados tenham, há menos de um ano, sido 
beneficiados por qualquer vantagem remuneratória, ou obtido menção relativa à avaliação do seu desempenho, em cujo procedimento ele tenha 
tido intervenção; f) Com ele colaborem, em situação de paridade hierárquica, no âmbito do mesmo órgão ou serviço.  
2 Considera-se familiar o conjugue não separado de pessoa e bens ou pessoa que com ele viva em união de facto, parente ou afim em linha eta ou até 

ao 3.º grau da linha colateral.  
3  Considera-se pessoa próxima qualquer tutelado ou maior acompanhado por si, pessoa de quem seja representante, gestor de negócios ou 

mandatário, bem como pessoa ligada ao declarante por laços suficientemente fortes em termos de poder interferir no seu juízo profissional.    

1  

  
4 Incluindo, designadamente, quando detenha uma participação em capital da(s) entidade(s), direta ou indiretamente, por si mesmo ou conjuntamente 

com familiar ou pessoa próxima.  



x. Ter ele próprio ou o seu conjugue ou equiparado, parente ou afim em linha reta5, crédito ou débito 
litigiosos com a(s) entidade(s) envolvidas ou com responsável pela mesma;    

xi. Haver intimidade ou inimizade entre si ou seu conjugue ou equiparado e o responsável da(s) 
entidade(s) envolvida(s), que o impeça de intervir no processo/ação/contrato de forma isenta, 
imparcial, independente e justa.  

O(a) signatário(a) mais declara assumir, sob compromisso de honra, que, no caso de ocorrência superveniente 
de conflito de interesses, ou de essa ocorrência vir a ser do seu conhecimento, informará de imediato o seu 
superior hierárquico desse facto, antes de tomadas decisões, ou praticados atos ou celebrados contratos.  
 

Nome do(a) colaborador(a)    

Cargo, Função e/ou Categoria    

 

É aplicável à conduta do(a) colaborador(a) signatário(a), com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 
69.º a 76.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
na redação atual.  

  

Porto, …… de …………………………… 20…  

Assinatura,  

  

___________________________________________  

(Indicar nome completo)  

 

                                                           
5 Consideram-se o seu cônjuge não separado de pessoa e bens ou pessoa que com ele viva em união de facto, e ascendentes e descendentes em 

qualquer grau, colaterais até ao segundo grau.  

2  
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ANEXO VI - TIPOLOGIA DOS CRIMES DE CORRUPÇÃO, INFRAÇÕES CONEXAS, SANÇÕES CRIMINAIS 

E DISCIPLINARES 
 

1. Artigos incluídos no Código Penal: 
 

Artigo 205º 

Abuso de confiança 

1 - Quem ilegitimamente se apropriar de coisa móvel ou animal que lhe tenha sido entregue por 
título não translativo da propriedade é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de 
multa. 

2 - A tentativa é punível. 

3 - O procedimento criminal depende de queixa. 

4 - Se a coisa ou o animal referido no n.º 1 forem: 

a) De valor elevado, o agente é punido com pena de prisão até 5 anos ou com pena de 
multa até 600 dias; 

b) de valor consideravelmente elevado, o agente é punido com pena de prisão de 1 a 8 
anos. 

5 - Se o agente tiver recebido a coisa ou o animal em depósito imposto por lei em razão de ofício, 
emprego ou profissão, ou na qualidade de tutor, curador ou depositário judicial, é punido com 
pena de prisão de 1 a 8 anos. 

 

Artigo 234.º 

Apropriação ilegítima 

1 - Quem, por força do cargo que desempenha, detiver a administração, gerência ou simples 
capacidade de dispor de bens do setor público ou cooperativo, e por qualquer forma deles se 
apropriar ilegitimamente ou permitir intencionalmente que outra pessoa ilegitimamente se 
aproprie, é punido com a pena que ao respetivo crime corresponder agravada de um terço nos 
seus limites mínimo e máximo. 

2 - A tentativa é punível. 

 

Artigo 235.º 

Administração danosa 

1 - Quem, infringindo intencionalmente normas de controlo ou regras económicas de uma gestão 
racional, provocar dano patrimonial importante em unidade económica do setor público ou 
cooperativo é punido com pena de prisão até cinco anos ou com pena de multa até 600 dias. 

2 - A punição não tem lugar se o dano se verificar contra a expectativa fundada do agente. 
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Artigo 256.º 

Falsificação ou contrafação de documento 

1 - Quem, com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, de obter para si ou para 
outra pessoa benefício ilegítimo, ou de preparar, facilitar, executar ou encobrir outro crime: 

a) Fabricar ou elaborar documento falso, ou qualquer dos componentes destinados a 
corporizá-lo; 

b) Falsificar ou alterar documento ou qualquer dos componentes que o integram; 

c) Abusar da assinatura de outra pessoa para falsificar ou contrafazer documento; 

d) Fizer constar falsamente de documento ou de qualquer dos seus componentes facto
 juridicamente relevante; 

e) Usar documento a que se referem as alíneas anteriores; ou 

f) Por qualquer meio, facultar ou detiver documento falsificado ou contrafeito; 

é punido com pena de prisão até três anos ou com pena de multa. 

2 - A tentativa é punível. 

3 - Se os factos referidos no n.º 1 disserem respeito a documento autêntico ou com igual força, a 
testamento cerrado, a vale do correio, a letra de câmbio, a cheque ou a outro documento 
comercial transmissível por endosso, ou a qualquer outro título de crédito não compreendido no 
artigo 267.º, o agente é punido com pena de prisão de seis meses a cinco anos ou com pena de 
multa de 60 a 600 dias. 

4 - Se os factos referidos nos n.os 1 e 3 forem praticados por funcionário, no exercício das suas 
funções, o agente é punido com pena de prisão de um a cinco anos. 

 

Artigo 257º 

Falsificação praticada por funcionário 

O funcionário que, no exercício das suas funções: 

a) Omitir em documento, a que a lei atribui fé pública, facto que esse documento se 
destina a certificar ou autenticar; ou 

b) intercalar ato ou documento em protocolo, registo ou livro oficial, sem cumprir as 
formalidades legais; 

com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, ou de obter para si ou para outra 

pessoa benefício ilegítimo, é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos. 
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Artigo 258.º 

Falsificação de notação técnica 

1 - Quem, com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, ou de obter para si ou 
para outra pessoa benefício ilegítimo: 

a) Fabricar notação técnica falsa; 

b) Falsificar ou alterar notação técnica; 

c) Fizer constar falsamente de notação técnica facto juridicamente relevante; ou 

d) Fizer uso de notação técnica a que se referem as alíneas anteriores, falsificada por 
outra pessoa; 

é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. 

2 - É equiparável à falsificação de notação técnica a ação perturbadora sobre aparelhos técnicos 
ou automáticos por meio da qual se influenciem os resultados da notação. 

3 - A tentativa é punível. 

4 - É correspondentemente aplicável o disposto no n.º 4 do artigo 256.º 

 

Artigo 259º 

Danificação ou subtração de documento e notação técnica 

1 - Quem, com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, ou de obter para si ou 
para outra pessoa benefício ilegítimo, destruir, danificar, tornar não utilizável, fizer desaparecer, 
dissimular ou subtrair documento ou notação técnica, de que não pode ou não pode 
exclusivamente dispor, ou de que outra pessoa pode legalmente exigir a entrega ou apresentação, 
é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. 

2 - A tentativa é punível. 

3 - É correspondentemente aplicável o disposto no nº 4 do artigo 256º. 

4 - Quando sejam particulares os ofendidos, o procedimento criminal depende de queixa. 

 

Artigo 335º 

Tráfico de influência 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou 
aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, 
para abusar da sua influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade pública, nacional ou 
estrangeira, é punido: 

a) Com pena de prisão de 1 a 5 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra 
disposição legal, se o fim for o de obter uma qualquer decisão ilícita favorável; 
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b) com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave lhe não 
couber por força de outra disposição legal, se o fim for o de obter uma qualquer decisão 
lícita favorável. 

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou 
prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial às pessoas referidas no número anterior: 

a) Para os fins previstos na alínea a), é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena 
de multa; 

b) Para os fins previstos na alínea b), é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena 
de multa até 240 dias. 

3 - A tentativa é punível. 

4 - É correspondentemente aplicável o disposto no artigo 374.º-B. 

 

Artigo 372.º 

Recebimento ou oferta indevidos de vantagem 

1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta 
pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, 
vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com pena de prisão 
até cinco anos ou com pena de multa até 600 dias. 

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou 
prometer a funcionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, vantagem 
patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por 
causa delas, é punido com pena de prisão até três anos ou com pena de multa até 360 dias. 

3 - Excluem-se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos 
usos e costumes. 

 

Artigo 373.º 

Corrupção passiva 

1 - O funcionário que por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, 
solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua 
promessa, para a prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda 
que anteriores àquela solicitação ou aceitação, é punido com pena de prisão de um a oito anos. 

2 - Se o ato ou omissão não forem contrários aos deveres do cargo e a vantagem não lhe for 
devida, o agente é punido com pena de prisão de um a cinco anos. 
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Artigo 374.º 

Corrupção ativa 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou 
prometer a funcionário, ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, vantagem 
patrimonial ou não patrimonial com o fim indicado no n.º 1 do artigo 373.º, é punido com pena de 
prisão de um a cinco anos. 

2 - Se o fim for o indicado no n.º 2 do artigo 373.º, o agente é punido com pena de prisão até três 
anos ou com pena de multa até 360 dias. 

3 - A tentativa é punível. 

 

Artigo 374.º-A 

Agravação 

1 - Se a vantagem referida nos artigos 372.º a 374.º for de valor elevado, o agente é punido com a 
pena aplicável ao crime respetivo agravada em um quarto nos seus limites mínimo e máximo. 

2 - Se a vantagem referida nos artigos 372.º a 374.º for de valor consideravelmente elevado, o 
agente é punido com a pena aplicável ao crime respetivo agravada em um terço nos seus limites 
mínimo e máximo. 

3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, é correspondentemente aplicável o disposto 
nas alíneas a) e b) do artigo 202.º 

4 - Sem prejuízo do disposto no artigo 11.º, quando o agente atue nos termos do artigo 12.º é 
punido com a pena aplicável ao crime respetivo agravada em um terço nos seus limites mínimo e 
máximo. 

5 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o funcionário que seja titular de alto cargo 
público é punido: 

a) Com pena de prisão de 1 a 5 anos, quando o crime for o previsto no n.º 1 do artigo 372.º; 

b) Com pena de prisão de 2 a 8 anos, quando o crime for o previsto no n.º 1 do artigo 373.º; 

c) Com pena de prisão de 2 a 5 anos, quando o crime for o previsto no n.º 2 do artigo 373.º 

6 - Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 a 4, caso o funcionário seja titular de alto cargo público, o 
agente é punido: 

a) Com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias, nas situações 
previstas no n.º 2 do artigo 372.º; 

b) Com pena de prisão de 2 a 5 anos, nas situações previstas no n.º 1 do artigo 374.º; ou 

c) Com pena de prisão até 5 anos, nas situações previstas no n.º 2 do artigo 374.º 

7 - O funcionário titular de alto cargo público que, no exercício das suas funções ou por causa 
delas, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer 
a funcionário, a funcionário que seja titular de alto cargo público ou a titular de cargo político, ou 
a terceiro com o conhecimento deste, vantagem patrimonial ou não patrimonial que não lhe seja 
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devida, é punido com pena de 2 a 8 anos se o fim for o indicado no n.º 1 artigo 373.º e com pena 
de 2 a 5 anos se o fim for o indicado no n.º 2 do artigo 373.º 

8 - São considerados titulares de alto cargo público: 

a) Gestores públicos e membros de órgão de administração de sociedade anónima de 
capitais públicos, que exerçam funções executivas; 

b) Titulares de órgão de gestão de empresa participada pelo Estado, quando designados 
por este; 

c) Membros de órgãos de gestão das empresas que integram os setores empresarial 
regional ou local; 

d) Membros de órgãos diretivos dos institutos públicos; 

e) Membros do conselho de administração de entidade administrativa independente; 

f) Titulares de cargos de direção superior do 1.º grau e do 2.º grau e equiparados, e 
dirigentes máximos dos serviços das câmaras municipais e dos serviços municipalizados, 
quando existam. 

 

Artigo 374.º-B 

Dispensa ou atenuação de pena 

1 - O agente é dispensado de pena sempre que tiver denunciado o crime antes da instauração de 
procedimento criminal e, nas situações previstas: 

a) No n.º 1 do artigo 373.º, não tenha praticado o ato ou omissão contrários aos deveres 
do cargo para o qual solicitou ou aceitou a vantagem e restitua ou repudie 
voluntariamente a vantagem ou, tratando-se de coisa ou animal fungíveis, restitua o seu 
valor; 

b) No n.º 1 do artigo 372.º e no n.º 2 do artigo 373.º, restitua ou repudie voluntariamente 
a vantagem ou, tratando-se de coisa ou animal fungíveis, restitua o seu valor; 

c) No n.º 1 do artigo 374.º, tenha retirado a promessa de vantagem ou solicitado a sua 
restituição ou repúdio ao funcionário ou ao terceiro antes da prática do ato ou da omissão 
contrários aos deveres do cargo; 

d) No n.º 2 do artigo 372.º e no n.º 2 do artigo 374.º, tenha retirado a promessa de 
vantagem ou solicitado a sua restituição ou repúdio ao funcionário ou ao terceiro. 

2 - O agente pode ser dispensado de pena sempre que, durante o inquérito ou a instrução, e 
verificando-se o disposto nas alíneas do n.º 1, conforme aplicável, tiver contribuído decisivamente 
para a descoberta da verdade. 

3 - A dispensa de pena abrange os crimes que sejam efeito dos crimes previstos nos artigos 372.º 
a 374.º, ou que se tenham destinado a continuar ou a ocultar estes crimes ou as vantagens 
provenientes dos mesmos, desde que o agente os tenha denunciado ou tenha contribuído 
decisivamente para a sua descoberta. 

4 - Ressalvam-se do disposto no número anterior os crimes praticados contra bens 
eminentemente pessoais. 
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5 - A pena é especialmente atenuada se, até ao encerramento da audiência de julgamento em 
primeira instância, o agente colaborar ativamente na descoberta da verdade, contribuindo de 
forma relevante para a prova dos factos. 

6 - A dispensa e a atenuação da pena não são excluídas nas situações de agravação previstas no 
artigo 374.º-A. 

 

Artigo 375º 

Peculato 

1 - O funcionário que ilegitimamente se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de 
dinheiro ou qualquer coisa móvel ou imóvel ou animal, públicos ou particulares, que lhe tenha 
sido entregue, esteja na sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções, é punido com 
pena de prisão de 1 a 8 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição 
legal. 

2 - Se os valores ou objetos referidos no número anterior forem de diminuto valor, nos termos da 
alínea c) do artigo 202º, o agente é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. 

3 - Se o funcionário der de empréstimo, empenhar ou, de qualquer forma, onerar valores ou 
objetos referidos no nº 1, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena 
mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

 

Artigo 376º 

Peculato de uso 

1 - O funcionário que fizer uso ou permitir que outra pessoa faça uso, para fins alheios àqueles a 
que se destinem, de coisa imóvel, de veículos, de outras coisas móveis ou de animais de valor 
apreciável, públicos ou particulares, que lhe forem entregues, estiverem na sua posse ou lhe 
forem acessíveis em razão das suas funções, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena 
de multa até 120 dias. 

2 - Se o funcionário, sem que especiais razões de interesse público o justifiquem, der a dinheiro 
público destino para uso público diferente daquele a que está legalmente afetado, é punido com 
pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

 

Artigo 377.º 

Participação económica em negócio 

1 - O funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica 
ilícita, lesar em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, 
em razão da sua função, administrar, fiscalizar, defender ou realizar, é punido com pena prisão 
até cinco anos. 

2 - Se o funcionário que, por qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, vantagem 
patrimonial por efeito de ato jurídico-civil relativo a interesses de que tinha, por força das suas 
funções, no momento do ato, total ou parcialmente, a disposição, administração ou fiscalização, 
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ainda que sem os lesar, é punido com pena de prisão até seis meses ou com pena de multa até 
60 dias. 

3 - Pena prevista no número anterior é também aplicável ao funcionário que receber, para si ou 
para terceiro, por qualquer forma, vantagem patrimonial por efeito de cobrança, arrecadação, 
liquidação ou pagamento que, por força das suas funções, total ou parcialmente, esteja 
encarregado de ordenar ou fazer, posto que não se verifique prejuízo para a Fazenda Pública ou 
para os interesses que lhe estão confiados. 

 

Artigo 379º 

Concussão 

1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas decorrentes, 
por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, receber, para si, para o 
Estado ou para terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, 
vantagem patrimonial que lhe não seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente 
contribuição, taxa, emolumento, multa ou coima, é punido com pena de prisão até 2 anos ou com 
pena de multa até 240 dias, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

2 - Se o facto for praticado por meio de violência ou ameaça com mal importante, o agente é 
punido com pena de prisão de 1 a 8 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra 
disposição legal. 

 

Artigo 381º 

Recusa de cooperação 

O funcionário que, tendo recebido requisição legal de autoridade competente para prestar a 
devida cooperação à administração da justiça ou a qualquer serviço público, se recusar a prestá-
la, ou sem motivo legítimo a não prestar, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de 
multa até 120 dias. 

 

Artigo 382.º 

Abuso de poder 

O funcionário que, fora dos casos previstos nos artigos anteriores, abusar de poderes ou violar 
deveres inerentes às suas funções, com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício 
ilegítimo ou causar prejuízo a outra pessoa, é punido com pena de prisão até três anos ou com 
pena de multa, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

 

Artigo 383.º 

Violação de segredo por funcionário 

1 - O funcionário que, sem estar devidamente autorizado, revelar segredo de que tenha tomado 
conhecimento ou que tenha sido confiado no exercício das suas funções, ou cujo conhecimento 
lhe tenha sido facilitado pelo cargo que exerce, com intenção de obter, para si ou para outra 
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pessoa, benefício, ou com a consciência de causar prejuízo ao interesse público ou a terceiros, é 
punido com pena de prisão até três anos ou com pena de multa. 

2 - Se o funcionário praticar o facto previsto no número anterior criando perigo para a vida ou 
para a integridade física de outrem ou para bens patrimoniais alheios de valor elevado é punido 
com pena de prisão de um a cinco anos. 

3 - O procedimento criminal depende de participação da entidade que superintender no respetivo 
serviço ou de queixa do ofendido. 

 

Artigo 385.º 

Abandono de Funções 

O funcionário que ilegitimamente, com intenção de impedir ou de interromper serviço público, 
abandonar as suas funções ou negligenciar o seu cumprimento é punido com pena de prisão até 
1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

 

Artigo 386.º 

Conceito de Funcionário 

1 - Para efeito da lei penal, a expressão funcionário abrange: 

a) O empregado público civil e o militar; 

b) Quem desempenhe cargo público em virtude de vínculo especial; 

c) Quem, mesmo provisória ou temporariamente, mediante remuneração ou a título 
gratuito, voluntária ou obrigatoriamente, tiver sido chamado a desempenhar ou a 
participar no desempenho de uma atividade compreendida na função pública 
administrativa ou jurisdicional; 

d) Os juízes do Tribunal Constitucional, os juízes do Tribunal de Contas, os magistrados 
judiciais, os magistrados do Ministério Público, o Procurador-Geral da República, o 
Provedor de Justiça, os membros do Conselho Superior da Magistratura, os membros do 
Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais e os membros do Conselho 
Superior do Ministério Público; 

e) O árbitro, o jurado, o perito, o técnico que auxilie o tribunal em inspeção judicial, o 
tradutor, o intérprete e o mediador; 

f) O notário; 

g) Quem, mesmo provisória ou temporariamente, mediante remuneração ou a título 
gratuito, voluntária ou obrigatoriamente, desempenhar ou participar no desempenho de 
função pública administrativa ou exercer funções de autoridade em pessoa coletiva de 
utilidade pública, incluindo as instituições particulares de solidariedade social; e  

h) Quem desempenhe ou participe no desempenho de funções públicas em associação 
pública. 
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2 - Ao funcionário são equiparados os membros de órgão de gestão ou administração ou órgão 
fiscal e os trabalhadores de empresas públicas, nacionalizadas, de capitais públicos ou com 
participação maioritária de capital público e ainda de empresas concessionárias de serviços 
públicos, sendo que no caso das empresas com participação igual ou minoritária de capitais 
públicos, são equiparados a funcionários os titulares de órgão de gestão ou administração 
designados pelo Estado ou por outro ente público. 

3 - São ainda equiparados ao funcionário, para efeitos do disposto nos artigos 335.º e 372.º a 374.º: 

a) Os magistrados, funcionários, agentes e equiparados de organizações de direito 
internacional público, independentemente da nacionalidade e residência; 

b) Os funcionários nacionais de outros Estados; 

c) Todos os que exerçam funções idênticas às descritas no n.º 1 no âmbito de qualquer 
organização internacional de direito público de que Portugal seja membro; 

d) os magistrados e funcionários de tribunais internacionais, desde que Portugal tenha 
declarado aceitar a competência desses tribunais; 

e) Todos os que exerçam funções no âmbito de procedimentos de resolução extrajudicial 
de conflitos, independentemente da nacionalidade e residência; 

f) Os jurados e árbitros nacionais de outros Estados. 

4 - A equiparação a funcionário, para efeito da lei penal, de quem desempenhe funções políticas 
é regulada por lei especial 

 

2. Artigos do Código do Processo Penal: 

 

Artigo 242º 

Denúncia obrigatória 

1 - A denúncia é obrigatória, ainda que os agentes do crime não sejam conhecidos: 

a) Para as entidades policiais, quanto a todos os crimes de que tomarem conhecimento; 

b) Para os funcionários, na aceção do artigo 386º do Código Penal, quanto a crimes de 
que tomarem conhecimento no exercício das suas funções e por causa delas. 

2 - Quando várias pessoas forem obrigadas à denúncia do mesmo crime, a sua apresentação por 
uma delas dispensa as restantes. 

3 - Quando se referir a crime cujo procedimento dependa de queixa ou de acusação particular, a 
denúncia só dá lugar a instauração de inquérito se a queixa for apresentada no prazo legalmente 
previsto. 
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